
CONTRATO Nº 005/FHMC/2026
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE 
SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE 
CANELINHA,  E  A  EMPRESA 
REPECON VEICULOS LTDA.

O  Município  de  Canelinha,  pessoa  jurídica  de  direito  público,  com  sede 
Administrativa  à  situada  na  Avenida  Areão,  200  –  Areão  –  Canelinha/SC 
CNPJ/MF sob o CNPJ nº 81.286.254/0001-10, situada, neste ato representado 
pela Fundação Hospitalar Municipal de Canelinha , em sequência designada 
simplesmente  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a  empresa REPECON 
VEICULOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 79.913.802/0009-08,com sede na 
Avenida Wilson Lemos, 223 Tijucas SC resolvem firmar o presente  Contrato 
decorrente  do  Processo  de  Licitação  013/FHMC/2026  –  Dispensa  de 
Licitação 001/FHMC/2026, em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação aplicável,  resolvem celebrar  o 
presente  Termo  de  Contrato,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir 
enunciadas.
 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1  -  Manutenção  preventiva  de  troca  de  discos  e  pastilhas  de  freio 
dianteiras e traseiras da Ambulância modelo MSUFGTR1223M3 - MASTER 
GRAND placa TPW5D17/SC.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

2.1 - O prazo de vigência da contratação é único, sem prorrogação.

3  -  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO 
CONTRATUAIS

3.1 -  O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 
prazos  e  condições  de  da  prestação  dos  serviços  constam  no  Termo  de 
Referência, anexo a este Contrato.

4 - CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto.

5 - CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1 - O valor contratado é de R$5.295,30

5.2 -  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento 
integral do objeto da contratação.



5.3 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura 
que deverá ser emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o 
número  desta  licitação,  acompanhado  de  cópia  da  Autorização  de 
Fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal de Canelinha – SC.

5.4 -  Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da 
nota fiscal, contados da data de entrega e aceite.

5.5 - O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em 
Banco  indicado  pela  proponente  vencedora,  devendo,  portanto,  ser 
mencionados na proposta o banco, a agência e o número da conta corrente 
onde o mesmo deverá ser creditado. 

5.6  -  Nenhum pagamento  será  efetuado ao proponente  vencedor  enquanto 
pendente  de  liquidação  quaisquer  obrigações  financeiras  que  lhe  foram 
impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

5.7 -  Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 
1.234, de 12 de janeiro de 2012 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto 
Municipal 3433/2023 de 23 de junho de 2023, a empresa deverá emitir a nota 
fiscal em atendimento a mesma, destacando na nota a retenção do imposto de 
renda.

5.8 - Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviara as Certidões Negativas 
(ou  Positivas  com  Efeito  de  Negativas)  referente  a  Regularidade  Fiscal  e 
Trabalhista, no mínimo com vigência até a data de emissão da Nota Fiscal.

5.9 - Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam 
no mínimo aos itens deste Termo de Referência.

6 - CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1 - Os preços não sofrerão reajustes.

7.1 - CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos;

7.2  -  Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de 
Referência;

7.3 -  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.4 -  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado;



7.5  -  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato;

7.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do Contrato; 
7.7 -  Cientificar a Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.8 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1  –  É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA  arcar  com  os  custos  de 
transportes,  alimentação, diárias e demais itens necessários para a perfeita 
execução dos serviços contratados, sem ônus para o Município de Canelinha.

8.4 -  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação;

8.5 -  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.6 -  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos  prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da 
Previdência  Social  ou  para  aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos 
previstas na legislação (art. 116);

8.7 -  Guardar  sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;

8.8 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos  quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.9 - A vencedora deverá efetuar a prestação do serviço em até 5 dias úteis e o 
veículo será levado até a empresa contratada por um dos nossos servidores.

9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 -  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 



a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º  
da LGPD.

9.3 -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei.

9.4 -  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
sobre  todos  os  contratos  de  suboperação  firmados  ou  que  venham  a  ser 
celebrados pelo Contratado.
9.5 -  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 
dever  do  contratado  eliminá-los,  com exceção das hipóteses do art.  16  da 
LGPD,  incluindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 
ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6  -  É dever  do  contratado  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7  - O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância.

9.8 -  O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula,  devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de 
comprovação formulados. 

9.9  -   O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante, 
prorrogável  justificadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados 
pessoais  para  cumprimento  da LGPD,  inclusive quanto  a eventual  descarte 
realizado.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11  -  CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

11.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 
pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 



III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

VIII  -  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 
do contrato; 

IX  -  fraudar  a  licitação  ou  praticar  ato  fraudulento  na  execução  do 
contrato; 
X  -  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer 
natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art.  5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 



V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será 
aplicada exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II,  do  caput  do art.  156, da Lei 14.133/21, 
calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato  licitado  ou  celebrado  com  contratação  direta  e  será  aplicada  ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 
Lei 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III,  IV,  V,  VI  e  VII  do  caput  do  art.  155,  da  Lei  14.133/21,  quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável  
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será 
precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por 
órgão  do  Poder  Executivo,  será  de  competência  exclusiva  de  secretário 
municipal. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 
14.133/21 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II 
do caput do referido artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além 
da perda desse valor,  a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública. 



11.2 - Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

11.3 -  A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput  do art. 
156  da  Lei  14.133/21  dependerá  da  instauração  de  processo  de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data  de  intimação,  apresentar  defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que 
pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de  
juntada  de  provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 
pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se 
refere o caput do artigo 158 da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013; 
III  -  suspensa por  decisão judicial  que inviabilize  a  conclusão da apuração 
administrativa. 

11.4 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em 
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração Pública  que  também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.5  -  A  personalidade  jurídica  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

11.6 -  O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção,  informar e manter  atualizados os 
dados  relativos  às  sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no 



Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no  âmbito  do  Poder 
Executivo federal. 

11.7 -  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. 

11.8  -  A aplicação de multa  de  mora  não impedirá  que a  Administração a 
converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

11.9 -  É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III  -  transcurso  do  prazo  mínimo  de  1  (um)  ano  da  aplicação  da 
penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três)  
anos  da  aplicação  da  penalidade,  no  caso  de  declaração  de 
inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V -  análise jurídica prévia,  com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

11.10 - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art.  
155 da Lei  14.133/21 exigirá,  como condição de reabilitação do licitante ou 
contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 
responsável.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1  -  O  contrato  se  extingue  quando  vencido  o  prazo  nele  estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contraentes.

12.2  -  O contrato  pode ser  extinto  antes  de cumpridas as  obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa.

12.2.1  - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei.

12.2.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato.



12.2.2.1  -  Se a operação implicar  mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva.

12.3 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1 -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;

12.3.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3 - Indenizações e multas.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 -  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos, na dotação abaixo discriminada:

Serviços: 09.001.10.302.0025.2023.3.3.90.00.00 / 1.500.1002.0500 – (5)
Peças: 09.001.10.302.0025.2023.3.3.90.00.00 / 1.500.1002.0500 – (5)

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1  -  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as 
disposições contidas na Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  demais normas federais 
aplicáveis, e subsidiariamente.

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3  -  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 - Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 



17.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tijucas, para dirimir quaisquer dúvidas,  
em razão do presente Contrato e que não possam ser resolvidas de comum 
acordo.  
 

17.2 - Assim acordada e ajustada CONTRATANTE e CONTRATADA assinam 
este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma.
 
Canelinha, 07 de maio de 2026.

André Martins Domingues
Diretor da Fundação Hospitalar

De Canelinha

REPECON VEICULOS LTDA 
Contratada

  
Testemunhas:   André Francisco Souza                         Carolina Soares  
Inácio
                           CPF: 107.777.719-18                         CPF: 058.397.389-21
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